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    Prefácio: Em busca das práticas dissimuladas




    Já faz cerca de meio século que uma palavra-de-ordem foi lançada no campo da pesquisa educacional: “abrir a caixa preta da escola!” Percebeu-se então que se sabia muito a respeito das concepções sobre a educação e a pedagogia ou das ações do Estado na implementação da legislação ou das políticas educacionais – mas qual era o efeito desses dispositivos teóricos ou políticos no dia-a-dia da escola? Dissecava-se em pormenores o pensamento educacional de, por exemplo, Rousseau – que, diga-se de passagem, experimentou uma única vez algo parecido com a prática docente, resultando num rotundo fracasso... –, mas pouco se sabia o que acontecia na escola do bairro ou na do início do século XX. Em suma, a palavra-de-ordem fazia a crítica da abordagem que Dominique Julia denominou “externalista”, para, em contrapartida, verificar o que de peculiar ocorria no interior dessa instituição da modernidade: a escola.




    “Cultura escolar” é o nome que se costuma atribuir a esse conjunto de acontecimentos e atividades que ocorrem na escola. Embora os autores elaborem formulações as mais variadas, pode-se dizer que, de modo geral, o conceito de cultura escolar remete a todos os saberes e fazeres que perpassam especificamente a escola, no seu o cotidiano. Postular essa especificidade já serviu de mote para os detratores do conceito de cultura escolar, o qual, segundo eles, pretenderia a autonomia da escola em relação à sociedade. Mas é preciso muita má-fé para imaginar que alguém, em sã consciência, represente a escola independente de tudo, pairando no ar. O que o conceito de cultura escolar recusa é conceber a escola como mero reflexo da sociedade e do Estado; é preferível seguir a proposição de Vincent, Lahire e Thin: “A forma escolar não é apenas um efeito, uma consequência, mas participa dessa nova ordem [urbana e de redefinição dos poderes civis e religiosos]”.




    Como abordar, no entanto, os saberes e os fazeres que estão presentes no cotidiano escolar? No caso dos saberes escolares, há sempre a possibilidade de consultar os livros didáticos, os programas, os planejamentos das aulas etc. Mas como saber o que realmente aconteceu na sala de aula, em que os conteúdos e as didáticas se expressam, fugidios, em entonações de voz, olhares, escutas, gestos? Esse foi o grande desafio de Eliane Mimesse, autora deste livro, produzido originalmente como tese de doutorado defendida junto ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. A sua ousadia foi a de interrogar pelas práticas de ensino de História nas escolas públicas paulistas, na época em que vigoravam as reformas educacionais promovidas pela ditadura militar, definidas pela lei 5692, de 1971.




    Para fazer essa pesquisa, a autora bem que poderia ter recorrido à História Oral, para ouvir, dos depoentes (presumivelmente, professores, alunos, diretores, etc.) as experiências que tiveram no período. Seria necessário, então, levar em conta que o que o entrevistado diz é a expressão, não de uma suposta verdade dos acontecimentos, mas fragmentos da memória que ele considera significativo naquele momento em que está rememorando. A abordagem etnográfica estava descartada, já que não se podem observar in loco as situações de sala de aula de décadas passadas. Em todo caso, seria imprescindível que o pesquisador soubesse filtrar aquilo que é habitual numa sala de aula do que é teatro para algum pesquisador intruso ver.




    E se fosse possível convocar os observadores de outrora? Foi o que Eliane Mimesse fez. Claro, nada sobrenatural. Apenas pesquisar a vasta série de relatórios de estágio supervisionado da disciplina de Prática de Ensino, do curso de Licenciatura em História, da Universidade de São Paulo, que a titular da disciplina, a professora Circe Maria Fernandes Bittencourt, pacientemente colecionou, organizou e conservou ao longo dos anos.




    É claro que essa documentação, como toda documentação, requer cuidados e muita cautela. No caso específico, há, reconhecidamente, o problema de falsificação: sabe-se que nem todos os relatórios do estágio supervisionado da Prática de Ensino eram resultados de observações efetivas. Mas basta habituar-se com a retórica própria dessa documentação para perceber que as supostas confações apresentam descrições e análises estereotipados, insossos. O problema maior dessa documentação não era esse.




    Esses observadores eram, na sua imensa maioria, alunos de graduação: não eram, salvo exceção, pesquisadores, nem contavam com devido treinamento. Seus interesses, por conseguinte, na melhor das hipóteses, estavam voltados para ter o primeiro contato com a sala de aula. Seus relatórios, de modo geral, estavam prenhes de irremediável imediatez, sem preocupação com elucidações à posteridade. Narraram episódios, ações, procedimentos como se fossem óbvios, deixando escapar, por exemplo, o título do livro didático utilizado em aula.




    Para contornar esses problemas, Eliane Mimesse teve de recorrer a outras fontes. No caso da utilização do livro didático, constituiu uma série dos livros mais utilizados para aí verificar os conteúdos eventualmente ministrados, comparando-os com os mencionados no programa oficial. Quanto à metodologia de ensino, consultou os programas e a bibliografia correntes no curso de Licenciatura para identificar as práticas corriqueiras na sala de aula cujos indícios aparecem nos relatórios. Verificou, então, que na época em que predominavam as proposições do chamado “Estudo Dirigido”, muitas vezes confundido com “Instrução Programada”, as práticas na aula também eram conduzidas de acordo com esses procedimentos. Os livros didáticos também continham sugestões de exercícios e atividades de acordo com esses métodos, que eventualmente os professores poderiam adotar. Mais tarde, quando se introduziram as proposições da chamada “Pedagogia Crítica” nos cursos de Licenciatura, ocorreram também modificações nas maneiras de se ministrar aulas nas escolas e também nos exercícios e nas atividades propostos nos livros didáticos. O resultado desse intrincado cruzamento de dados propiciados pelas fontes é um relato o mais próximo possível do que acontecia nas aulas de História em algumas escolas públicas da área metropolitana da cidade de São Paulo.




    Cabe mencionar, por fim, uma dificuldade suplementar ao se tentar abordar as práticas. Como Roger Chartier já observou, a palavra “leitura” é muito restrita para designar a multiplicidade de práticas que implica. Uma coisa é manusear de modo circunspecto e respeitoso os imensos volumes numa biblioteca medieval; outra coisa é ler um livro de bolso, quiçá um romance, estirado num sofá. No caso dos livros didáticos, Marisa Lajolo sugere que o termo mais adequado seria, não “leitura”, mas “uso”, “utilização”.




    O que dizer, então, do vocabulário extremamente pobre, constatável nos relatórios de estágio supervisionado da prática de ensino? Um termo que aparece de modo abusivo é “trabalhar”: “O professor trabalhou o conteúdo”; “trabalhou o livro didático”, “trabalhou a lousa”, “trabalhou os exercícios”, “trabalhou o estudo do meio” etc. etc. O que, afinal, fez o professor? O verbo “trabalhar” dissimula a imensa diversidade de práticas que constituem uma aula. Contra a abstração que as palavras promovem, só há um antídoto: relato minucioso, que Geertz chamou de “descrição densa”.




    Aqui fica, pois, um pedido aos professores de prática de ensino: elaborem com precisão os itens que devem compor um relatório de estágio supervisionado; solicitem que os alunos descrevam, descrevam, descrevam. E que esses relatórios sejam colecionados, organizados e conservados devidamente. Eles serão de valor inestimável para pesquisas futuras que insistam na abertura da caixa preta da escola!




    




    




    




    Kazumi Munakata - PUC-SP


  




  

    Introdução




    Levando em conta o desenrolar de minha prática profissional nesses anos de magistério e as preocupações com a metodologia e a didática no ensino de História, este estudo trata de identificar e examinar as práticas cotidianas no trabalho dos professores de História das escolas da rede pública estadual, situadas na região metropolitana de São Paulo.




    As práticas dos professores foram identificadas a partir dos relatórios dos estagiários do curso de Licenciatura em História da Universidade de São Paulo. Esses relatórios foram produzidos para a disciplina Prática de Ensino, oferecida regularmente nos dois últimos semestres da Licenciatura. Com a análise dos relatórios, pretendo verificar como as práticas dos professores de História de 1º e de 2º graus e, em alguns casos, de Estudos Sociais desenvolveram-se durante o período de existência destas aulas, nas escolas públicas estaduais, entre 1972 e o final dos anos de 1980, segundo as observações e os comentários dos estagiários. O ano inicial de 1972 justifica-se pela publicação da Reforma do Ensino no final de 1971, que separou as áreas do conhecimento, dentre as quais a de Estudos Sociais (com a publicação de guias curriculares pelo governo estadual, a separação das áreas foi enfatizada), e principalmente, por ser o ano em que a professora da disciplina de Prática de Ensino começou a arquivar os relatórios de estágios dos alunos do curso de Licenciatura em História. Os anos de 1980 serão o marco final deste estudo, e o ano de 1988 o último a ser relacionado. Nestes anos, os Estudos Sociais foram substituídos, nas grades curriculares das escolas estaduais de 1º grau, pelas disciplinas de História e de Geografia; o ensino profissionalizante perdeu sua obrigatoriedade nas séries do 2º grau; e o governo paulista possibilitou a criação de novas propostas curriculares para todas as áreas –– apenas a de História não teve uma versão final ––; e a chamada pedagogia tecnicista foi aos poucos substituída pela pedagogia crítica, o que modificou as práticas diárias dos professores.




    A partir das informações dos relatórios, foi possível listar os livros didáticos de 1º e de 2º graus citados pelos professores naquele período. Grande parte dessas obras foi examinada e teve seus conteúdos e exercícios relacionados aos conteúdos das aulas e dos programas oficiais. A influência e o controle dos programas curriculares oficiais são introduzidos na prática dos professores por meio dos materiais curriculares, principalmente dos livros didáticos,1 elaborados de acordo com aqueles documentos curriculares ou condicionados pelas estratégias de comercialização e adoção das escolas. Todavia, nem todos os livros didáticos mencionados foram encontrados, apesar da busca em editoras de livros didáticos, livrarias em geral, livrarias especializadas na venda de livros usados, bibliotecas públicas municipais, escolas de ensino fundamental e médio e universidades públicas e privadas.




    Durante a redação deste texto, optei pela designação dos níveis de ensino segundo o período estudado. Assim, as séries de 5ª a 8ª serão indicadas como 1º grau, e as séries de 1ª a 3ª, como de 2º grau. Esses graus de ensino foram renomeados, em decorrência da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para ensino fundamental e médio, respectivamente.




    Utilizei como fontes, além dos relatórios de estágios, os livros e textos avulsos indicados no período como material de apoio aos professores pelos órgãos da Secretaria de Estado de Educação paulista. Em algumas passagens, foram citados autores atuais para complementar as explicações e definir conceitos. Este material didático de apoio era distribuído para as escolas ou para os docentes nos cursos de “reciclagem” e “capacitação”. Desta forma, artigos, trechos de livros e livros completos, que foram lidos e debatidos nesses cursos, circulavam entre os professores da rede pública estadual. Esses materiais, que explicitavam maneiras de desenvolver os conteúdos, de avaliar os alunos e de difundir as novas tendências pedagógicas e metodológicas, contribuíram com o desenvolvimento das aulas, além de serem indicados nas bibliografias básicas dos concursos para provimento de cargo de professor.




    Esta pesquisa foi desenvolvida a partir do exame das propostas pedagógicas e metodológicas nos anos estudados. Verificou-se como as ideias eram expostas nas publicações e quais as críticas positivas e negativas que receberam dos professores, no mesmo momento em que eram colocadas em prática, e procurou-se analisar as práticas dos professores das escolas estaduais, que pretendiam seguir a tendência teórico-metodológica do momento e, simultaneamente, aplicá-lo ao seu cotidiano.




    O período delimitado para o estudo situa-se entre os anos de 1972 e de 1988. As datas foram estipuladas por compreender o período da existência dos Estudos Sociais nas escolas estaduais paulistas. Após a publicação da Reforma do Ensino, no final de 1971, seguida da publicação dos Guias Curriculares propostos para as matérias do núcleo comum do ensino de 1º grau (1973), os Estudos Sociais tornaram-se disciplina da grade curricular de 1º grau. Nos anos de 1980, foram extintas as aulas desta disciplina, e é interessante notar as mudanças metodológicas no ensino de História durante estes anos, que culminaram com a terceira versão da Proposta Curricular para o ensino de História –– 1º grau (1986), que foi comentada por alguns dos professores de História que receberam os estagiários no ano de 1987, bem como aplicada por uma professora da rede estadual em 1988.




    Nos vinte anos estudados, além de mudanças na grade curricular das escolas estaduais, como a possibilidade de criação de novas disciplinas –– Educação Moral e Cívica (EMC), Organização Social e Política do Brasil (OSPB), Educação para o Trabalho e Estudos Sociais ––, propiciadas pela Reforma do Ensino, também ocorreram reestruturações nas escolas estaduais paulistas, propostas por governadores recém-eleitos ou em fim de mandato.2




    O governo federal, por sua vez, promulgou a Lei nº 5.692, de 11/08/1971, que fixou as diretrizes e bases do ensino de 1º e de 2º graus e ficou conhecida, na área educacional, como Reforma do Ensino de 1º e de 2º graus. Essa lei foi idealizada, aprovada sem emendas e publicada durante o governo militar instaurado em 1964. Revogou mais de 50 artigos de lei federal anterior, a de n.º 4.024, de 20/12/1961.




    Para Sacristán, as reformas são uma “espécie de propostas totalizadoras”, que são apresentadas aos professores como programas técnicos e racionais da política educativa. Uma reforma de ensino pode ser entendida como




    [...] uma simples ação sobre algum aspecto parcial do sistema educativo, ou como programas para introduzir mudanças no rumo de todo o conjunto e, inclusive, em seu sentido mais amplo; pode abarcar o estudo da dinâmica histórica da mudança em educação, contemplando suas causas sociais, econômicas, culturais, epistemológicas, etc. [...] é um programa empreendido pelos governos que supõe uma ação ou uma série de ações delimitadas pelo tempo, expressando, desta forma, o que são medidas de política educativa.3




    As principais mudanças determinadas por esta Reforma do Ensino foram: extensão do tempo de escolaridade obrigatória, de quatro para oito anos, com a união dos quatro anos do curso primário aos quatro anos do curso ginasial; generalização do ensino profissionalizante nas séries do 2º grau; organização do currículo em duas partes, o núcleo comum, “obrigatório em âmbito nacional”, e a parte diversificada, “para atender, conforme as necessidades e possibilidades concretas, as peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos e as diferenças individuais dos alunos”; e designação como obrigatórias das disciplinas EMC, Educação Física, Educação Artística e Programa de Saúde.4




    O currículo de ensino de 1º e de 2º graus, organizado em núcleo comum e parte diversificada, foi composto por matérias. O Conselho Federal de Educação (CFE) fixou para cada série as matérias do núcleo comum e os Conselhos Estaduais de Educação (CEE) indicaram as matérias que constituiriam a parte diversificada, para assim ser formado o currículo pleno dos estabelecimentos de ensino.5




    As matérias foram representadas pelo CFE de acordo com seu Parecer nº 853, de 12/11/1971, sob forma “didaticamente assimilável” em atividades, áreas de estudo ou disciplinas. O CFE também esclareceu como deveriam ser trabalhados os conteúdos, do mais amplo para o mais específico, nas três formas das matérias. Nas atividades, a aprendizagem deveria ocorrer a partir de experiências concretas; já nas áreas de estudo, as situações concretas seriam equilibradas com os conhecimentos sistemáticos, além de se efetuar a integração de conteúdos afins. Nas disciplinas, a aprendizagem deveria se desenvolver por meio do conhecimento sistemático.6




    As matérias do currículo pleno foram classificadas segundo as áreas do conhecimento em Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências. A área de Estudos Sociais teve objetivos, conteúdo específico, amplitude e extensão estabelecidos pela Indicação nº 1, do CEE, de 3/1/1972. O currículo de todas as séries do 1º grau deveria conter a área de Estudos Sociais. Os objetivos do ensino de Estudos Sociais visavam




    Ao ajustamento do educando ao meio, cada vez mais amplo e complexo, em que deve não apenas viver como conviver, dando-se ênfase ao conhecimento do Brasil na perspectiva atual do seu desenvolvimento.




    O conteúdo específico da área ficou composto por Geografia, História, OSPB e EMC. No item sobre a amplitude e extensão da área, a Indicação nº 1 sugeria que, nas primeiras séries do 1º grau, os Estudos Sociais deveriam se apresentar sob a forma de Integração Social, tratado nas duas primeiras séries como atividade e nas séries subsequentes como área de estudo. No 2º grau, a área d e Estudos Sociais seria entendida como disciplina.7




    No Guia Metodológico para Cadernos MEC – História, publicado em 1971 e específico para o ensino de 2º grau, existem parágrafos sobre a área de Estudos Sociais. Esta publicação considera a criação da área como forma de fazer o professor de História atualizar-se, em função da preocupação com outros profissionais, que poderiam ocupar o seu cargo, e com o trabalho que essa nova área requeria, “novos e amplos estudos” seriam necessários: “Devemos estar sempre preparados para analisar com isenção as novidades, mesmo que afetem os nossos interesses particulares”.8




    Em 1973, o Centro de Recursos Humanos e Pesquisas Educacionais (CERHUPE), órgão da Secretaria da Educação do estado de São Paulo (SEE), publicou os Guias Curriculares propostos para as matérias do núcleo comum do ensino de 1º grau, que segmentam os conhecimentos em áreas: Comunicação e Expressão (Língua Portuguesa, Educação Artística e Educação Física); Ciências (Ciências, Programa de Saúde e Matemática); e Estudos Sociais. Para a área de Estudos Sociais, estão listados os objetivos, os conteúdos mínimos e as sugestões de atividades para cada conteúdo a ser abordado. Esses Guias seguem as indicações federais, separam os conhecimentos por áreas e reforçam a ideia de que a área de estudo Estudos Sociais seja entendida como matéria. Enfatizam a importância da área de conhecimento composta por outros elementos das ciências humanas e, assim, não indica quais conteúdos referem-se especificamente a Geografia, História, OSPB ou EMC.




    Em decorrência das dificuldades na implantação das sugestões dos Guias Curriculares, foram organizados e publicados em 1977 os Subsídios para a implementação do Guia Curricular de Estudos Sociais para o 1º grau. Esse texto explicitava os conteúdos que deveriam ser ministrados em cada série, os objetivos que se deveriam atingir e com que atividades seriam mais bem apreendidos. Indicava-se, junto ao título de cada subitem, a série correspondente aos conteúdos e a matéria a que se referia, Geografia ou História.




    Na prática, os Estudos Sociais –– como matéria, não como área de estudo –– passaram a fazer parte do currículo das escolas estaduais de 1º grau em 1977, da 3ª até a 6ª série. Na 7ª série e na 8ª série, os Estudos Sociais, como matéria, nunca existiram: nessas séries, permaneceram no currículo Geografia e História, como ocorreu nas séries do 2º grau.




    O ensino de 2º grau, após a publicação da Reforma de Ensino de 1971, deveria obrigatoriamente se tornar profissionalizante. Entre 1972 e 1976, a maioria das escolas estaduais paulistas não implantou a profissionalização. A obrigatoriedade efetivou-se apenas em 1977, com a criação da modalidade de habilitação profissional denominada Formação Profissional Básica. As escolas estaduais começaram a cumprir a obrigatoriedade legal criada pela Reforma. A criação da área de Estudos Sociais decorreu da mesma Reforma, e o início efetivo de sua implantação também ocorreu no mesmo ano que o ensino profissionalizante. Esses fatos podem ser explicados pelas prioridades estabelecidas para o setor de educação pelo governo do estado de São Paulo no período compreendido entre os anos de 1975 e 1979, que eram a implantação da Reforma do Ensino de 1º e 2º graus, a ampliação da oferta de oportunidades, o combate ao mau desempenho, a organização de nova estrutura administrativa e didático-pedagógica, a reorganização administrativa da Secretaria da Educação, a regularização dos quadros de pessoal docente, técnico e administrativo, a adequação dos recursos físicos e a organização e implantação de sistemas de informações educacionais, além de adequação dos recursos legais.9




    A Proposta Curricular de História e Geografia para o ensino de 2º grau, publicada em 1978, pautou-se pela integração da área de Estudos Sociais, relacionando conteúdos de Geografia e de História e acrescentando História da América ao programa do ensino da 1ª série, além de conteúdos específicos para a 2ª e a 3ª série do setor terciário da habilitação Formação Profissional Básica.10




    Durante os anos de 1970, a chamada pedagogia tecnicista influenciou as práticas dos professores, a forma como abordavam os conteúdos, aplicavam exercícios, utilizavam os livros didáticos e avaliavam os alunos. O estudo dirigido foi o método mais utilizado nas aulas de História, já que essa pedagogia apresentava como preocupação básica “a eficiência e a eficácia do processo de ensino”. Mas, por causa do grande número de alunos evadidos e reprovados, os métodos de ensino começaram a ser revisados. No final de 1970 e no início dos anos de 1980, as discussões sobre as causas do fracasso escolar apontavam a escola como uma das culpadas nesse processo. Assim, no decorrer desses anos, tendeu a mudar a concepção sobre o papel da escola: esta deveria contribuir com a transformação da sociedade, formar cidadãos críticos e participativos, com métodos que utilizassem a realidade cotidiana dos estudantes. A pedagogia chamada crítica pretendia “ir além dos métodos e técnicas, procurando associar escola-sociedade, teoria-prática [...] tendia a compreender e analisar a realidade social onde a escola estava inserida”.11




    No mesmo período, o país sofria uma crise socioeconômica. Várias categorias de trabalhadores começavam a se organizar e a reivindicar melhores condições de trabalho e de salários. Até os anos de 1960, os professores paulistas reuniram-se principalmente em duas associações: o Centro do Professorado Paulista (CPP) e a Associação dos Professores do Ensino Oficial Secundário e Normal do Estado de São Paulo (Apesnoesp), que, em 1973, mudou de denominação para Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), em decorrência do fato de que a Reforma do Ensino unificara o os cursos primário e ginasial. Em 1979, na Apeoesp, foi eleita uma nova diretoria, que apoiava a atuação da entidade segundo os moldes do “novo sindicalismo” e se pautava pelos




    [...] princípios e práticas da esfera sindical, defendia uma reação coletiva à degradação da escola pública, provocada pelo intenso crescimento do sistema de ensino e pela crise do Estado desenvolvimentista [...] conivente com interesses privados de amplos segmentos econômicos.12




    Essa opção conduziu a mobilizações coletivas, como greves, paralisações e manifestações públicas dos professores. Nos anos de 1979, 1984, 1986, 1987, 1988 e 1989, ocorreram greves cuja duração variou de 21 a 80 dias. A greve, relata Cláudia Vianna, foi a forma escolhida para provocar impactos sobre a sociedade e tentar conscientizá-la sobre as condições de trabalho dos professores em consequência da deficiência da escola pública e dos seus baixos salários. A Apeoesp tinha como principais reivindicações a questão salarial e a defesa pela escola pública gratuita e democrática.13




    Nos anos 1980, o número de professores associados cresceu, mas nem todo professor associado participava dos movimentos de greves e das paralisações. É o que se pode constatar nos relatórios de estágios de observações dos alunos do curso de Licenciatura em História da Universidade de São Paulo (USP), aqui utilizados como fontes para o desenvolvimento desta pesquisa.14 Em dois relatórios de estágios de observações de 1987, verificam-se posturas diferentes. Em um deles o estagiário comenta sobre as paralisações que ocorreram:




    Esse movimento se fez pouco presente, com paralisações alternadas e apenas em dias de manifestações públicas programadas, sem nenhum tipo de discussão e posicionamento frente aos alunos e a comunidade. Esse pequeno quadro ilustra a descrença, a desesperança da categoria e mais a falta de vivência e treino para a organização e ao debate democrático dentro da categoria (em especial o professorado) visando o manuseio de instrumentos para transformar a realidade em que vive hoje a educação e a coisa pública no país.15




    Em outro relatório, o estagiário elogia a atitude dos professores:




    São bastante unidos, foi o que pude observar na época das paralisações, quando a totalidade do corpo docente aprovou a paralisação, apresentando com isso uma boa consciência de classe. Durante os intervalos das aulas, pelo que pude perceber, existe um bom relacionamento entre eles, com bom nível de comunicação entre todos.16




    Infelizmente, são raros os relatórios de estágio com outros comentários sobre participações e opiniões dos docentes durante os períodos de greves.




    Em 1982, com a promulgação pelo Executivo federal da Lei nº 7.044, passou a existir a possibilidade de extinção e substituição de algumas disciplinas existentes na grade curricular do ensino de 1º e de 2º graus, desde a publicação da Reforma do Ensino de 1971.17 Assim, as aulas de OSPB foram paulatinamente substituídas pelas aulas de História, e as aulas de História e de Geografia começaram a retornar à 5ª e à 6ª série, ocupando o lugar das aulas de Estudos Sociais. Foi a partir da publicação dessa lei que o ensino de 2º grau deixou de ser obrigatoriamente profissionalizante e que puderam ser substituídas algumas das disciplinas do 1º grau.




    Em 1983, teve início o processo de reformulação dos currículos das escolas de 1º e 2º graus. Esse processo foi possível porque a ditadura militar começava a ser desmontada e o governador eleito para o estado de São Paulo era da oposição. Os Guias Curriculares propostos para as matérias do núcleo comum do ensino de 1º grau, de 1973 e os Subsídios para implementação do guia curricular de Estudos Sociais de 1º grau, de 1977, foram substituídos por novas sugestões de trabalho, que consideraram História e Geografia como disciplinas independentes, a partir da 5ª série do 1º grau. As novas sugestões foram denominadas de Propostas Curriculares de 1º grau e eram elaboradas por equipes compostas por professores e especialistas de cada área respectiva. Todas as áreas foram contempladas no volume referente, exceto a disciplina História, cujo debate sobre a relevância de seus conteúdos alongou-se por vários anos.




    A discussão sobre a Proposta Curricular para o ensino de História18 foi acentuada pelo contexto dos anos de 1980. Existia certo desestímulo por parte dos professores, pela baixa remuneração, pelo desgaste com os períodos de greves em que nem sempre as reivindicações eram alcançadas, pela deficiência da infraestrutura nas escolas públicas (quantidade mínima de livros nas bibliotecas escolares, inexistência de equipamentos para projeção de filmes e falta de materiais básicos, como giz, entre outros problemas). Essa situação possibilitou a crítica também aos materiais didáticos e aos conteúdos constantes nos livros didáticos, por permanecerem difundindo um discurso considerado ultrapassado e irreal.




    Unindo-se a esse quadro, a pedagogia crítica enfatizava que a educação deveria ser desenvolvida a partir da realidade dos alunos e incentivava os professores a utilizar textos avulsos vinculados ao cotidiano em que estavam situados. Essa tendência pedagógica, relacionada às precárias condições financeiras dos alunos das escolas públicas e à desmotivação dos professores, contribuiu para a redução na adoção ou na utilização de livros didáticos nesses anos. Foi neste período que professores, vinculados às universidades ou que participaram das equipes técnicas que haviam elaborado as propostas curriculares, começaram a publicar livros nos quais comentavam suas experiências. Descreviam os passos das pesquisas, quais as atitudes e as reações dos alunos. Todos desenvolviam os conteúdos de História sem seguir determinado livro didático. Produziam os próprios materiais e coletavam documentos e fotografias com a comunidade.19




    A terceira versão preliminar da Proposta Curricular foi distribuída neste contexto. Sugeria nova metodologia de trabalho e de pesquisa com os alunos, além de propor que o professor elaborasse suas aulas a partir de documentos. Desta forma, para colocar em prática a Proposta, o docente deveria ter amplo conhecimento dos conteúdos da História. A Proposta gerou outros problemas, como no caso dos professores com formação nos cursos de licenciatura curta em Estudos Sociais, que continuavam existindo, apesar dos protestos dos profissionais e das entidades contra a expansão e manutenção dessa modalidade.20 Muitos professores não tinham informações suficientes para desenvolver as sugestões da nova proposta e relutavam quanto à possibilidade de sua aplicação, como foi explicitado nos relatórios de estágios.




    Essas informações, referentes ao período focalizado neste estudo e, aprofundadas nos capítulos que se seguem, serão relacionadas aos comentários dos estagiários, quando estes tratam da infraestrutura das escolas estaduais, da formação dos professores, dos livros didáticos citados e adotados, da metodologia aplicada nas aulas e do processo de avaliação dos conteúdos.




    Esta revisão bibliográfica será dividida em ensino de História e em currículo e disciplinas escolares. No primeiro tópico, apresentam-se algumas das publicações relevantes sobre o ensino de História, aquelas que se tornaram referência para os professores das escolas públicas nos anos 1980 e outras mais atuais, que indicam as novas tendências. Será dada ênfase a uma autora francesa que descreve as práticas dos professores no ensino de História e serão comentadas publicações brasileiras recentes sobre a história da disciplina História e do seu ensino. O segundo item tratará dos conceitos e das interpretações sobre currículo e disciplina escolar.




    A produção bibliográfica sobre o ensino de História no Brasil despontou principalmente nos anos finais dos anos 1970 e no início dos anos 1980, em decorrência da difusão de novos métodos didáticos. Transitava-se da chamada pedagogia tecnicista para a pedagogia crítica. As sugestões que acompanhavam as inovações abrangiam dos modos de ensinar aos de avaliar. As publicações sobre o ensino de História surgiram com mais vigor a partir dos anos 1980 e podem ser classificadas em três segmentos: as que explicitavam maneiras de utilizar os materiais curriculares, as que continham relatos de experiências e as que apresentavam a história do ensino de História. Algumas podem ser relacionadas a dois dos segmentos citados, porque traziam informações sobre como utilizar determinados recursos didáticos para, em seguida, relatar como ocorreu sua aplicação prática. Essas obras serão arroladas e comentadas nos próximos parágrafos.




    O livro de Maria Aparecida Mamede Neves, de 1985, traz o trabalho desenvolvido por uma equipe de professores na 5ª e na 6ª séries, no início dos anos 1980. A autora procura observar e registrar a nova metodologia adotada por esses docentes quando ensinavam assuntos relacionados aos conceitos de tempo e de espaço. São especificados os passos para a elaboração de um estudo do meio, e explicita-se como foi desenvolvida a pesquisa, quais os instrumentos utilizados, como ocorreu a coleta de dados e quais os resultados obtidos. Depois, descreve-se a experiência no cotidiano da sala de aula.21




    A publicação das professoras Conceição Cabrini, Helenice Ciampi, Maria do Pilar Araújo Vieira, Maria do Rosário Cunha Peixoto e Vavy Pacheco Borges, de 1987, é similar ao elaborado por Neves. As autoras justificam-no como uma oportunidade para discutir o ensino de História. O texto traz comentários iniciais que sugerem como poderiam ser desenvolvidas as aulas dessa disciplina; suas outras páginas são dedicadas a experiências cotidianas e etapas de elaboração de um trabalho de pesquisa com a participação dos alunos. Para finalizar, são indicados os procedimentos de coleta de dados e de entrevista com alunos, as escolas participantes da pesquisa e sugestões de atividades para os professores de 5ª série.22




    Nos Cadernos Cedes de número 10, os artigos, publicados em 1984, abordam a prática do ensino de História. Resultam de um encontro entre professores de História e de Estudos Sociais que tinha como objetivos a troca de experiências e maior interação entre os três graus de ensino. Os textos relatam usos de recursos didáticos, estudos do meio em diferentes localidades e experiências de pesquisas em escolas de ensino fundamental e de integração com outros níveis de ensino.




    Marcos Antonio da Silva organizou e publicou, em 1984, uma obra em que propõe a divulgação de experiências de trabalho e discussões teóricas, visando à contribuição ao debate sobre o ensino de História. O texto foi dividido em “balanços e perspectivas” e “experiências”. A primeira parte inclui artigos sobre o conhecimento histórico; a segunda pretende demonstrar, a partir de experiências, novas formas de abordagem do trabalho na sala de aula. O organizador enfatiza que as experiências apresentadas não devem ser tratadas como “modelos” predeterminados, mas devem apontar a “necessidade da criação por educadores e educandos de seus próprios instrumentos de trabalho a cada novo momento, respondendo aos desafios de uma escola apoiada em normas com a produção de seus próprios desafios às normas”,23 como ditava o discurso pedagógico da chamada pedagogia crítica em voga neste período.




    O livro organizado por Jaime Pinsky, em 1988, discute o fato histórico. Pretende entender qual “mecanismo estabelece por que um fato é muito histórico, outro menos e um terceiro sem importância histórica” e questiona quem são os sujeitos que podem determinar o “grau de historicidade de um fato”. Assim, são descritos nos artigos como ensinar fatos históricos e por quais sujeitos são compostos, além de se tecerem críticas aos heróis instituídos e à omissão da participação das minorias nestes fatos.24




    A Revista Brasileira de História de número 19 apresenta artigos constituídos de relatos detalhados de experiências, comentários sobre o papel da didática da História para o ensino, uma análise comparativa dos conteúdos de livros didáticos e um apanhado da produção sobre o ensino. Destacam-se o levantamento, com posterior análise, da produção bibliográfica dos anos 1980 sobre o ensino de História e a avaliação das influências da formação acadêmica dos professores no desenvolvimento dos conteúdos nas aulas de 1º e de 2º graus.25




    Em outro volume da Revista Brasileira de História, na edição de número 25/26, encontram-se artigos sobre a história oral como fonte de pesquisa, a importância dos depoimentos e da produção de fontes, a memória histórica e o patrimônio cultural, o ensino pelo estudo do meio a partir dos monumentos públicos, e historiografia e ensino de História. Discutem-se a ideologia em determinados períodos históricos, a manutenção do conservadorismo nos livros paradidáticos e relatos de experiências. Podem ser ressaltados três textos que indicam as novas preocupações no ensino de História: um disserta sobre a história do ensino de História; outro, sobre a história da disciplina nas escolas brasileiras; o terceiro analisa a distância entre a formação acadêmica do professor e sua prática em sala de aula, sugerindo a revisão da grade curricular dos cursos de graduação em História.26




    A produção acima descrita permite a identificação dos assuntos considerados mais relevantes para a área de História, durante os anos 1980 e o início dos anos 1990. Todas essas publicações visavam contribuir e aprimorar as práticas cotidianas dos professores no ensinar a História. Eram estes livros ou seus trechos o que chegava às mãos dos docentes de História. As edições da Revista Brasileira de História mencionadas começaram a abordar novas temáticas com artigos que apontaram para novos rumos no ensino de História.




    Percebe-se que as publicações como as discussões sobre o ensino tornaram-se mais frequentes. A princípio, nos encontros nacionais e regionais promovidos pela Associação Nacional dos Professores Universitários de História (ANPUH), divulgavam-se apenas comunicações individuais e isoladas sobre História; atualmente, existem sessões de comunicações de um grupo de trabalho específico para o ensino de História.




    Foi no final dos anos 1980 e no início dos anos 1990 que começaram a ocorrer encontros nacionais específicos sobre o ensino de História. A iniciativa pioneira foi o Encontro Nacional “Perspectivas do Ensino de História”, que tiveram início em 1988, mas não mantiveram regularidade nos anos de 1990. Até 2004, houve cinco encontros, e o hiato entre o último e seu antecedente foi de três anos. Depois, desde 1993, aconteceram os Encontros Nacionais de Pesquisadores do Ensino de História, eventos bienais promovidos por pesquisadores da área de ensino de História do Brasil.




    O primeiro Encontro Nacional “Perspectivas do Ensino de História” foi realizado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Os três dias de discussão possibilitaram a ampliação das visões temáticas até então esparsas, e seus organizadores o consideraram como o principal agregador de pesquisadores e pesquisas sobre o assunto da época. O segundo encontro, no ano de 1996, teve lugar na mesma Faculdade de Educação, ao longo de quatro dias de debates; as propostas levantadas foram a elaboração de um balanço crítico sobre as mudanças nos programas oficiais de História dos últimos anos, a reflexão sobre a relação entre os vários níveis de ensino fundamental, médio e superior e sobre o papel do professor diante destas reestruturações e das novas concepções dos materiais didáticos. Sobre este encontro, foi organizada uma coletânea de textos pela professora Circe Bittencourt, cujo destaque são duas temáticas que nortearam o Encontro: propostas curriculares e linguagens no ensino de História. Na apresentação da obra, ressaltam-se os objetivos dos autores, que “pretendem contribuir para a necessária reflexão dos professores neste momento de reformulações da disciplina que envolvem a redefinição dos conteúdos e dos métodos de ensino”.27




    Em julho de 1998, foi realizado o terceiro encontro, na Universidade Federal do Paraná. Diante das comunicações apresentadas, observa-se que haviam surgido novos focos no ensino de História, como a preocupação com o uso escolar das fontes, o trabalho com a memória e os estudos sobre a história do ensino de História. O quarto encontro, em abril de 2001, foi promovido pela Universidade Federal de Ouro Preto e pelo Unicentro Newton Paiva. Teve como objetivos introduzir “a abordagem de temas e problemas emergentes na historiografia na virada de século e de milênio, acentuando-se a ênfase ao enfoque de questões relativas a métodos de pesquisa-ensino”.28 O quinto encontro aconteceu em julho de 2004, na Universidade do Estado do Rio de Janeiro: os organizadores consideraram que este encontro poderia “configurar-se como um lugar privilegiado de interlocução entre os diversos sujeitos e saberes envolvidos no ensino de História para a renovação das práticas educativas”.29




    A outra iniciativa para a discussão sobre o ensino de História foram os Encontros Nacionais de Pesquisadores do Ensino de História, que tiveram início na Universidade Federal de Uberlândia. Os encontros seguintes ocorreram, respectivamente, na Universidade Federal Fluminense, na Universidade Estadual de Campinas, na Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, na Universidade Federal da Paraíba e na Universidade Estadual de Londrina, este último em setembro de 2003. O encontro da Paraíba objetivava proporcionar reflexões entre os pesquisadores da área, sobre a política educacional e suas inflexões sobre o ensino de História, ampliar o intercâmbio de experiências e fomentar as pesquisas na área. No encontro realizado em Londrina, os organizadores pretenderam que os objetivos fossem além da relevância das pesquisas históricas e reflexões epistemológicas, atentaram para a importância dos “avanços das teorias educacionais” e de suas contribuições para a formação do professor.




    As publicações e os encontros sobre o ensino de História no período proporcionam indícios sobre os rumos que o ensino de História tomava. À medida que questões básicas ligadas a metodologia foram assimiladas e colocadas em prática, outros questionamentos surgiram. No fim dos anos 1990, difundiu-se a utilização no ensino de diferentes linguagens, como a música, a poesia, as imagens e a literatura, entre outras. A discussão sobre a utilização desta metodologia foi identificada, como já foi dito, no segundo Encontro Nacional “Perspectivas do Ensino de História” e na coletânea sobre este evento organizada pela professora Circe Bittencourt e publicada no ano seguinte a sua realização. Vivenciou-se, nestes anos, um processo de consolidação da ideia de se relacionar os conteúdos de diferentes disciplinas com a utilização das mesmas linguagens.




    Ainda nos anos de 1990, foram publicadas as Propostas Curriculares paulistas para o ensino de História no ensino fundamental e médio e os Parâmetros Curriculares Nacionais de História para o ensino fundamental. Nestes anos, a metodologia de trabalho estava se renovando, o uso de novas linguagens foi incentivado pelos materiais audiovisuais e livros paradidáticos enviados a algumas das escolas estaduais paulistas e pelas sugestões contidas nas propostas curriculares.30




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de História foram elaborados para as quatro primeiras séries do ensino fundamental, juntamente com a disciplina Geografia. Para as quatro últimas séries, existe um volume separado para cada disciplina. Os Parâmetros contemplam todas as disciplinas que compõem a grade curricular; há um volume dedicado à Introdução e outro destinado aos “temas transversais”.31 Entre os objetivos gerais do ensino fundamental dos Parâmetros Curriculares, encontra-se o incentivo ao uso de diferentes linguagens:




    utilizar as diferentes linguagens –verbal, musical, matemática, gráfica, plástica e corporal – como meio para produzir, expressar e comunicar suas ideias, interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e situações de comunicação.32




    Martha Abreu e Rachel Soihet organizaram uma obra que procurou suprir e subsidiar, em parte, a “necessidade de textos conceituais em sala de aula”.33A ordenação dos conteúdos, de acordo com as organizadoras, pautou-se pela divulgação dos temas transversais integrantes dos Parâmetros Curriculares Nacionais. As autoras foram influenciadas pela ampliação das pesquisas sobre cultura (cultura popular, cultura política, pluralidade cultural), identidade (social, étnica, de classe, de gênero e nacional), cidadania (direitos políticos, civis e sociais) e gênero. A primeira parte discute o conceito de identidade, a formação da identidade indígena no período colonial, a construção da identidade norte-americana e uma história das identidades nacionais. Na segunda parte, são analisados os usos do conceito de cultura popular e de pluralidade cultural e relacionam-se a esses conceitos artigos sobre a literatura de cordel e discriminação racial. A terceira parte resgata as concepções de cidadania no período colonial e nos séculos XIX e XX. A última parte do livro trata do conceito de gênero e seu envolvimento com as lutas sociais. Todas as partes vinculam seus conteúdos ao ensino de História e aos temas transversais.




    No livro organizado por Leandro Karnal, os artigos foram separados em duas partes. A primeira é denominada “Abordagens”, e as discussões abordam conceitos relacionados aos conteúdos do ensino de História, ao uso dos temas transversais propostos pelos Parâmetros Curriculares, novas formas de abordar os conteúdos de História vinculando-os a literatura: “trata de questões mais gerais e com reflexões teóricas importantes para a sala de aula”. Na segunda parte, “Recortes”, os capítulos dão prioridade aos períodos históricos, e os comentários apontam para conteúdos e métodos atualizados para o ensino; esta parte, segundo o organizador, “atende à justa demanda por propostas reais que se estampa no rosto dos professores quando de uma semana de planejamento”.34




    A mesma preocupação com os professores na sua prática foi exposta no livro de Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli.35 As autoras dividiram os conteúdos do livro em lições, e cada lição foi estruturada em cinco seções: teorizando sobre o tema, debatendo-o, trabalhando atividades, ampliando o debate e comentando bibliografias. Essas seções foram organizadas visando à melhor compreensão do leitor sobre o assunto abordado, apresentando textos explicativos, trechos de documentos, sugestões de atividades, textos complementares e uma breve bibliografia comentada.




    Estas publicações atuais estão relacionadas às sugestões contidas nos Parâmetros Curriculares. O objetivo destes autores é contribuir com a melhoria do ensino de História e a prática dos professores, como ocorria com as publicações dos anos de 1980. Percebe-se que hoje os relatos de experiências estão cedendo espaço às sugestões de como o professor deve proceder com determinadas temáticas, como abordar estudos elaborados a partir do uso de documentos e de pesquisas regionais.




    A história do ensino de História pode ser identificada em publicações mais recentes. Essa temática está se estruturando, por exemplo, com livros sobre a produção e a transmissão da História no curso de graduação, com a descrição da trajetória do ensino de História no Brasil, pesquisas sobre o conhecimento histórico produzido para as escolas primárias e secundárias, análise do processo de criação das propostas oficiais, entre outros. Todos estes itens estão relacionados à prática dos professores em sala de aula e a ordenação da história da disciplina História.




    O livro de Helenice Ciampi insere-se nesta tendência.36 A autora foca seu trabalho na produção e na transmissão da História veiculada no curso de graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Recuperou, a partir da análise das fontes, as discussões dos docentes no cotidiano das atividades acadêmicas e verificou os conteúdos de duas disciplinas da grade curricular, Introdução aos Estudos Históricos I e II e História do Brasil Colonial I e II, durante os anos de 1970 e 1980. Além disso, elaborou uma reflexão sobre como a produção historiográfica foi selecionada e pensada pelos docentes e como foi por eles ensinada. O objetivo de Ciampi é relevante ao estudo da história do ensino de História, e seria interessante o uso de documentação similar para o desenvolvimento desta pesquisa. Mas a inexistência dos programas curriculares da disciplina Prática de Ensino na Universidade de São Paulo referentes aos anos 1970 e a parte dos anos 1980 inviabilizou tal pesquisa.




    Existem publicações que percorrem trechos dos rumos trilhados pela disciplina História no Brasil. Um livro de Circe Bittencourt sobre o ensino de História nas escolas paulistas pertence a esta categoria.37A autora recupera a “pedagogia do cidadão”, para compreender o conhecimento histórico produzido para as escolas primárias e secundárias e como este ocorria na prática da sala de aula. O período do estudo abrange os anos entre o final dos anos 1910 aos anos finais de 1930. Este foi o momento em que a História tornou-se imprescindível para a formação da identidade nacional, para a formação do cidadão. As escolas, com o ensino de História, difundiam datas, festas cívicas e heróis e camuflavam a diversidade cultural existente no país.




    A tese redigida por Maria do Carmo Martins reconstrói o caminho da disciplina História no ensino fundamental no período entre 1964 e 1985. A pesquisa procurou resgatar os conflitos entre os historiadores representados pela ANPUH e os conselheiros do CFE. Esse embate configurou o saber escolar da disciplina História, deslocando-o “do campo das pesquisas históricas universitárias para o das normas pedagógicas e das teorias educacionais”.38 Foram incorporados a esta pesquisa os comentários referentes a Estudos Sociais – no momento em que esta área de estudo tornou-se matéria integrante da grade curricular do ensino de 1º grau –, além de outras informações consideradas pertinentes.




    As publicações acima citadas preenchem lacunas sobre a história do ensino de História. Na tentativa de ordenar os dados referentes a esta temática, Thais Nivia de Lima e Fonseca elaborou uma reflexão sobre a trajetória do ensino de História no Brasil.39A autora propôs-se a “pensar o ensino de História na sua historicidade”, desde quando a História tornou-se uma disciplina escolar. É, segundo seu relato, uma contribuição aos profissionais da sala de aula, que deste modo têm acesso ao significado e a importância de ensinar História na atualidade.




    A tese de Circe Bittencourt recupera a história do livro didático no Brasil, que é uma outra iniciativa que contribui com a ordenação da história do ensino de História.40 Esta pesquisa – em que a história do livro didático é analisada a partir da criação das escolas públicas elementares e secundárias – explicita o processo de produção de um livro didático e as interferências que recebia das concepções de ensino e de órgãos estatais de vigilância. Mostra como as editoras comercializavam e divulgavam os livros didáticos e indica como os conteúdos da História eram relatados nesses livros. Contextualiza a produção e os conteúdos dos compêndios de História do Brasil, indica a periodização adotada por estes livros e demonstra como se desenvolvia o uso dos livros pelos professores nas salas de aulas. O livro escolar deteve o papel principal na concretização dos projetos educacionais, e o saber escolar neles contido foi analisado pela História do Brasil e História Geral, “desvendando o processo de transposição do saber erudito para o saber a ser ensinado”.




    Tratando-se de livros didáticos de História, há o exemplo de Arlette Medeiros Gasparello, que estudou os livros utilizados no ensino secundário desta disciplina no Colégio Pedro II.41A autora contextualizou o Colégio, a sociedade que o rodeava e como foi construído seu currículo para o ensino de História do Brasil; analisou os livros usados e seus autores, professores do Colégio, como se desenvolveu o projeto de criação da Nação idealizado pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, e quais os livros usados pelos professores do Colégio.




    A pesquisa sobre livros didáticos efetuada por estas autoras inspirou, positivamente, a redação dos conteúdos dos capítulos que tratam dos livros didáticos de História citados e utilizados pelos professores das escolas estaduais.




    A metodologia para o ensino de História que constou dos guias e propostas curriculares passou a ser objeto de estudo em dissertações e teses no final dos anos de1980. O livro de Selva Guimarães Fonseca é um exemplo:42 a autora relata a historicidade dos diferentes projetos de História nos anos de 1960 e 1970, até às propostas de renovação em 1980. Dos anos 1970, são analisadas as Propostas Curriculares de Minas Gerais e São Paulo. O texto desenvolve-se a partir da formação dos profissionais da área de História no final dos anos 1960 e da desqualificação deste profissional diante dos cursos de licenciatura curta de Estudos Sociais. A obra trata da institucionalização do ensino de EMC e de OSPB, analisa os conteúdos e as sugestões de trabalho contidos nas páginas dos Guias Curriculares mineiro e paulista dos anos de 1970, verifica as mudanças e inovações contidas nas Propostas Curriculares de História destes dois estados nos anos de1980, expõe como a universidade produziu e reproduziu o saber e examina as relações entre o ensino fundamental e a universidade, através da formação de professores, dos meios de comunicação de massa e dos livros didáticos e paradidáticos, comercialização e influência dos meios de comunicação na produção do conhecimento histórico. Nesta pesquisa, foram acatados os comentários de Fonseca sobre a formação dos profissionais com licenciatura curta em Estudos Sociais, a institucionalização de EMC e OSPB e alguns dados sobre o Guia Curricular e a Proposta Curricular para o ensino de História do estado de São Paulo.




    Outro estudo sobre as propostas de renovação do ensino de História no estado de São Paulo nos anos de 1970 e 1980 é o de Jaime Francisco Parreira Cordeiro.43 Este autor elaborou vinculações entre os debates sobre o ensino da História e as discussões sobre o movimento de redemocratização do país. Procura demonstrar em qual contexto social as propostas foram desenvolvidas, quais as terminologias adotadas. O estudo das Propostas Curriculares é efetuado segundo a análise das expressões recorrentes ao conceito de História, as críticas ao ensino tradicional, ao problema da produção do conhecimento e a associação entre ensino e pesquisa, metodologias e conteúdos. São relatadas experiências de professores e indicadas as contribuições da universidade e como se desenvolveu a atuação do Estado ao formular Propostas Curriculares. Por fim, o autor verifica como a discussão foi encaminhada nos anos 1990, as articulações entre as propostas dos professores, da universidade e do Estado. Os conteúdos apresentados por esta publicação não foram incorporados a este estudo, por abrangerem questões políticas e sociais amplas, que envolveram o processo de criação das Propostas Curriculares. O objetivo deste estudo concentra-se na abordagem das práticas dos professores, a partir dos relatos de estagiários sobre as práticas: as esferas políticas e sociais são consideradas apenas como contexto para o desenvolvimento destas práticas.




    As informações de Maria do Carmo Martins,44 sobre o processo de construção da Proposta Curricular de História de 1986 e a relação que a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) explicou como a redação desta proposta, foi acatada. A autora analisa a ação da Coordenação, como as equipes técnicas eram formadas, as polêmicas sobre os currículos, principalmente o de História, e indica as descontinuidades dos projetos educacionais paulistas e a vulnerabilidade da Coordenadoria na construção de um projeto político e pedagógico.




    No Brasil, o ensino de História, a partir das práticas dos professores, ainda não foi analisado com tanta minúcia como o fez Evelyne Hery, autora francesa que, com o uso de documentos variados, resgatou as práticas dos docentes dessa disciplina dos liceus na França entre os anos de 1870 e 1970.45 Vários relatos do início do século XX apresentados pela autora foram relacionados e incorporados aos capítulos deste estudo, em diferentes momentos. Apesar da distância temporal e da distinta localização geográfica, as situações práticas da sala de aula no ensino de História puderam ser comparadas.




    Hery utilizou como fontes os relatórios dos inspetores da Instrução Pública, os programas da disciplina, instruções e circulares ministeriais, regulamentos de ensino, reformas de ensino, legislação, artigos de professores, inspetores e reformadores da “Revista de Educação” e de boletins da Sociedade dos Professores de História e Geografia, da Instrução Pública e da Educação Nacional, documentos parlamentares, discursos e atas de conferências e do Primeiro Congresso Internacional do Ensino Superior e Ensino Secundário realizado em 1889, cartas de alunos ao reitor, ao liceu ou ao colégio, cartas de professores do ensino secundário público, pastas de professores, relatórios dos concursos para docentes, cadernos de anotações de estudantes, entre outros materiais. Para suprir e complementar a “carência de arquivos relativos à História ensinada”, a autora recorreu às respostas a um questionário entregue a antigos professores e alunos.




    O estudo torna-se mais detalhado à medida que os documentos são analisados em conjunto e assim remetem a outras informações. É possível acompanhar as práticas dos professores na utilização de manuais e livros didáticos, na elaboração e aplicação de exercícios e provas, na metodologia de ensino, no uso de materiais didáticos e na ênfase aos conteúdos e a sua memorização. Nas cartas dos alunos, foram encontradas críticas à metodologia das aulas, como as longas sessões de cópia usadas como castigo e a desvinculação do conteúdo da aula de História com a realidade.46 Dos relatórios dos inspetores de ensino constavam descrições das aulas e dos métodos didáticos, além da indicação das dificuldades para a implantação de inovações metodológicas ou do uso de recursos pedagógicos.




    A História ensinada no seu contexto foi resgatada por Hery com o exame dos documentos oficiais e da literatura e com o testemunho de antigos professores e alunos. Sendo possível identificar a dicotomia entre as intenções oficiais e as situações didáticas na prática, a autora verificou que, com o tempo, quando determinados procedimentos impuseram-se, tornaram-se práticas do ensino.




    Este estudo, por sua vez, visa a se inserir no segmento designado como história do ensino de História. O resgate das práticas dos professores de História das escolas estaduais durante os anos de 1970 e 1980 procura preencher uma lacuna deste assunto, nesse período. As publicações mencionadas neste balanço que datam dos anos 1980 influenciaram as práticas dos professores citados nos relatórios de estágios. Já as publicações posteriores apresentam as novas tendências no ensino de História.




    O foco deste estudo é a análise das práticas dos professores de História, como desenvolveram os conteúdos de suas aulas, utilizaram os livros didáticos com os alunos, aplicaram atividades, exercícios e avaliações. E, no seu cotidiano, como se apropriaram das sugestões contidas nos programas oficiais e das leituras que efetuaram. Para tanto, será necessário explicar como se desenvolveu o ensino segundo essas práticas. Ensino é, de acordo com Sacristán, uma atividade prática, o ensino ou o currículo “estão historicamente localizados, são atividades sociais, têm um caráter político, porque produzem atitudes nos que intervêm nessa prática”.47




    O currículo, ainda para Sacristán,




    é um objeto que se constrói no processo de configuração, implantação, concretização e expressão de determinadas práticas pedagógicas e em sua própria avaliação, como resultado das diversas intervenções que nele se operam.




    Assim, o desenvolvimento do currículo nas salas de aulas depende das práticas adotadas pelos professores e das relações estabelecidas com os alunos, com os materiais didáticos e com os programas oficiais. O currículo oficial é elaborado por pesquisadores e docentes que nem sempre conhecem as diversidades e as especificidades das escolas – neste caso, as escolas estaduais de 1º e de 2º graus. Esse currículo traz conteúdos mínimos obrigatórios das disciplinas e sugestões de atividades mais adequadas a cada conteúdo proposto. Na maioria das vezes, é apresentado aos professores pelos livros didáticos que o interpretam, sem expressar de modo aprofundado os conteúdos do currículo oficial. Quando os professores decifram esse material, utilizam suas experiências, analisam o contexto para o desenvolvimento das aulas e as possibilidades de assimilação dos conhecimentos pelos alunos, para, a partir desta análise, colocar as prescrições do currículo oficial em ação. O currículo em ação,




    [...] na prática real, [é] guiado pelos esquemas teóricos e práticos do professor [e] se concretiza nas tarefas acadêmicas, as quais, como elementos básicos, sustentam o que é a ação pedagógica, assim podemos notar o significado real do que são as propostas curriculares.48




    Na mesma linha de interpretação de Sacristán, tem-se a explicação do estagiário em seu relatório de observação. O estagiário descreve como identificou o currículo e suas influências na prática do professor e na sala de aula.




    O currículo é um dos instrumentos que procura sobredeterminar o conteúdo da matéria a ser ensinada, como proposta de curso a ser adotada, ou que até efetivamente sobredetermina esse conteúdo, na medida em que é adotado cumprido a-criticamente por grande parte os professores, é o currículo oficial. Geralmente, quando não se segue o currículo oficial, seguem-se os livros didáticos, outra autoridade. O currículo oficial traduz o papel que o Estado atribui à História, através dos conteúdos e atividades sugeridas.49




    Será a prática pedagógica de cada professor que vai colocar em ação, segundo as suas interpretações, o currículo, com suas sugestões de conteúdos mínimos, exercícios e métodos de ensino. Mas os livros didáticos acabam por se tornar a fonte das informações contidas no currículo prescrito, submetendo os docentes a seus desígnios. Os materiais didáticos são importantes para a aplicação do currículo porque:




    · são os tradutores das prescrições curriculares gerais e, nessa mesma medida, construtores de seu verdadeiro significado para alunos e professores;




    · são divulgadores de códigos pedagógicos que levam à prática, isto é, elaboram os conteúdos ao mesmo tempo que planejam para o professor sua própria prática; são depositários de competências profissionais;




    · voltados à utilização do professor, são recursos muito seguros para manter a atividade durante um tempo prolongado, o que dá uma grande confiança e segurança profissional. Facilitam-lhe a direção da atividade nas aulas.50




    A prática dos professores é, ainda para Sacristán, uma “prática institucionalizada”,51 decorrente das influências externas e das relações ensino-aprendizagem e professor-aluno.




    Também vai interferir na prática a escolha dos conteúdos relevantes para o ensino. Sacristán observa que os pais e os professores identificam certos conhecimentos como mais valiosos e induzem os alunos a aceitação desses. O conflito sobre quais conteúdos abordar surge quando se pretende mudar os que são considerados adequados pela comunidade. Existem, dessa forma, saberes que são admitidos como “próprios do sistema escolar”, como a diferença entre “áreas ou disciplinas consideradas fundamentais e secundárias”.52




    André Chervel, por seu turno, explica que os conteúdos são impostos à escola pela sociedade “que a rodeia” e pela cultura “na qual ela se banha”. São as mudanças sociais que interferem na mudança dos conteúdos escolares, e são estas mudanças as primeiras componentes de uma disciplina escolar. Os conteúdos são um “corpus de conhecimentos, providos de uma lógica interna”, organizados com temas específicos e planos sucessivos “claramente distintos, desembocando em algumas ideias simples e claras, ou em todo caso, encarregadas de esclarecer a solução de problemas mais complexos” apresentados por uma disciplina.53




    Assim, as disciplinas e os conteúdos que as compõem interferem nas práticas dos professores, pela influência dos meios sociais e importância dispensada por esses a determinadas disciplinas.




    Para se sedimentar, uma disciplina passa por um processo lento e será o resultado de experiências pedagógicas. Depende da plena aprendizagem dos alunos, da eficácia dos objetivos, dos métodos utilizados, dos manuais adequados, da metodologia dos professores e do consenso da escola e da comunidade sobre sua permanência no ensino escolar. As disciplinas ministradas sofrem mutações em decorrência dos objetivos que lhes são estabelecidos e dos diferentes grupos de alunos que vai ensinar. Porque “é através de suas finalidades e de seus alunos que elas participam da cultura e da vida social de seu tempo”.54




    As finalidades são delegadas em determinadas épocas pela sociedade, pela família e pela religião. Deste modo, o papel da escola vai além do exercício das disciplinas escolares: “A educação dada e recebida nos estabelecimentos escolares é, à imagem das finalidades correspondentes, um conjunto complexo que não se reduz aos ensinamentos explícitos e programados.”55




    Os conteúdos selecionados para cada disciplina escolar – e neste caso, para a História – serão considerados com maior ou menor relevância, dependendo do período histórico no qual se inserem. Mas nem sempre as finalidades, designadas por Chervel como finalidades de objetivo, apresentam-se como foram construídas na prática cotidiana da sala de aula; são de certa forma interpretadas pelos professores e assim passam a ser denominadas de finalidades reais.




    A distinção entre finalidades reais e finalidades de objetivo é uma necessidade imperiosa para o historiador das disciplinas. Ele deve aprender a distingui-las, mesmo que os textos oficiais tenham tendência a misturar umas e outras. Deve sobretudo tomar consciência de que uma estipulação oficial, num decreto ou numa circular, visa mais frequentemente, mesmo se ela é expressada em termos positivos, corrigir um estado de coisas, modificar, suprimir certas práticas, do que sancionar oficialmente uma realidade. [...] Enquanto as finalidades se impõem à escola desde decênios, a fortiori desde séculos, é através de uma tradição pedagógica e didática complexa, na verdade sofisticada, minuciosa, que elas chegam aos docentes. E não é raro ver a massa de práticas pedagógicas acumuladas numa disciplina, ocultar, para numerosos professores, alguns objetivos últimos que eles perseguem.56




    Para a fixação dos conteúdos e a graduação das aprendizagens, são necessários os exercícios, definidos como “toda atividade do aluno observável pelo mestre”. Uma disciplina obterá sucesso se apresentar exercícios de qualidade, que sejam ativos e exijam dos alunos “a inventividade, a criatividade, a espontaneidade, o espírito de rigor nas deduções ou na aplicação das regras”. A disciplina é também composta por exercícios que visam à verificação dos níveis de aprendizagem dos alunos, por meio de avaliações. Estas interferem nas práticas dos professores e na assimilação dos conhecimentos pelos alunos, pela importância que assumiram em função do método de ensino vigente.




    A disciplina escolar é então constituída por uma combinação, em proporções variáveis, conforme o caso, de vários constituintes: um ensino de exposição, os exercícios, as práticas de incitação e de motivação e um aparelho docimológico, os quais, em cada estado da disciplina, funcionam evidentemente em estreita colaboração, do mesmo modo que cada um deles está, à sua maneira, em ligação direta com as finalidades.57




    O processo de constituição de uma disciplina escolar também recebe influências dos conhecimentos pedagógicos. Esses conhecimentos sugerem normas de procedimentos a serem seguidos pelos professores. São normas relacionadas aos conteúdos, à avaliação, ao planejamento e aos alunos. As finalidades de uma disciplina são interpretadas pelos professores e colocadas na prática de acordo com as possibilidades reais individuais. A combinação desses elementos no cotidiano da sala de aula forma a disciplina escolar.




    A disciplina História será aqui analisada, de acordo com Chervel. Serão abordados, a princípio, os conteúdos necessários à aprendizagem da disciplina, após serem explicitados e relacionados aos conteúdos dos programas oficiais, para em seguida proceder-se à verificação dos exercícios utilizados pelos professores e pelos manuais didáticos. Por fim, voltamo-nos para os métodos que contribuíram para o desenvolvimento do ensino dos conteúdos.




    O estudo da evolução das disciplinas, conteúdos e exercícios mostra que as práticas de estimulação do interesse do aluno estão constantemente em ação nos arranjos mínimos ou importantes que elas sofrem. Toda inovação, todo novo método chama a atenção dos mestres por uma maior facilidade, um interesse mais manifesto entre os alunos, o novo gosto que eles vão encontrar ao fazer os exercícios, a maior modernidade dos textos que se lhes submete.58




    No ensino de História, para Hery, os conteúdos assumiram caráter utilitário e cívico no final do século XIX, no mesmo período em que reformadores, teóricos da educação, professores e inspetores de ensino debatiam sobre possíveis mudanças nos métodos de ensino. Os professores julgavam que cada mestre poderia adotar o método que lhe melhor conviesse, porque “a uniformidade no ensino secundário vai privar os melhores da possibilidade de exercer seus talentos individuais e substituir a arte de ensinar pela mediocridade”.59 Já os reformadores acreditavam que um método único que não desse prioridade à memorização e à tirania dos programas seria mais eficaz para a aprendizagem. A prática de memorização e posterior recitação criou uma distinção entre as matérias de memória, como a História, e as “outras que não precisavam ser denominadas” – porque faziam parte de uma “hierarquia legitimada de importância” – e se impuseram no decorrer do século XX.60




    A disciplina História era representada pela oralidade e pela memorização e podia, assim, aparecer como matéria acessória, se comparada às outras.61 O comentário de Hery, na França dos anos 1930, pode ser identificado em um relatório de estágio em São Paulo dos anos 1970, que argumenta sobre a mesma temática. Para o estagiário, a História tem um “problema de status, é vista pelos alunos e alguns professores como matéria de segundo plano, decorativa, que os alunos não têm necessidade de aprender”.62




    No início do século XX, as alegações para a manutenção do ensino de História seguindo a prática da memorização convergiram para a necessidade de se fixar fatos e datas considerados mais relevantes.63 Os defensores dessa prática apresentavam-na como estratégia de contribuição para a aprendizagem das outras disciplinas que poderiam requerer a memorização. Os críticos apontavam outros métodos para o ensino que reduziriam o uso da memória e indicavam a manutenção da memorização para os alunos menores e o uso da reflexão para os maiores.64




    O debate sobre o método de ensino relatado por Hery pode ser comparado aos relatos dos estagiários de Prática de Ensino quando tratam dos tipos de avaliações aplicadas aos alunos. Existia o professor que elaborava amplos questionários e pedia para os alunos estudá-los, porque algumas de suas questões estariam presentes na avaliação, como escreve o estagiário: “Os alunos liam o questionário até decorarem.” Simultaneamente, existia o professor que redigia temas sobre os quais os alunos deveriam dissertar e refletir. Outros comentários sobre a avaliação dos conteúdos na disciplina História serão aprofundados mais adiante, em um capítulo específico.




    Essa concomitância das práticas, prevalecendo a da memorização, contribuiu para a impopularidade da História entre os alunos. Em pesquisa realizada com os alunos das escolas públicas no ano de 1977, o grupo de estagiários constatou:
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